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RESUMO 

 

 

A sociedade brasileira vem demandando uma crescente participação 

e reclamando maior transparência das instituições nacionais. A aprovação 

do Orçamento da União é sem dúvida uma das mais relevantes decisões 

do Congresso Nacional. Após uma análise da Constituição Federal, do  

Regimento Interno da Câmara dos Deputados e do Senado Federal e do 

Regimento Comum, se propõe dois caminhos para inaugurar uma 

participação mais ampla do parlamento e da sociedade; incluindo-se as 

Comissões Técnicas Permanentes no ciclo orçamentário. O primeiro 

meramente de decisão política: acionando-se o artigo 90 da Resolução Nº 

1 de 1970, do Regimento Comum. O segundo: uma reforma na Resolução 

Nº 1 de 2001, através de um projeto de resolução do Congresso Nacional. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

 

 

 

O presente trabalho final do Curso de Extensão ministrado pelo  

Centro de Formação da Câmara dos Deputados (CEFOR) e a Universidade 

de Brasília (UnB), visando a Formação de Secretário de Comissão, 

pretende demonstrar habilidade no domínio e aplicação prática das noções 

básicas sobre o processo legislativo,  ministradas ao longo do curso. 

Notadamente, o exercício da capacidade de análise crítica da 

realidade social, histórica,  político-institucional da Câmara dos Deputados 

(presente em diversas disciplinas de introdução à teoria social, filosófica e 

política) e o manejo do instrumental jurídico- regimental (adquirido nas 

disciplinas de Fundamentos de Direito Constitucional e diversas sobre o 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados). 

Para a matéria central desse estudo “As Comissões Permanentes 

como Instrumento de Democratização do Orçamento Púb lico”  foi 

necessária uma análise sobre o processo legislativo de elaboração 

orçamentária, matéria praticamente ausente do currículo ministrado, pelo 

que o autor, antecipadamente, assume como deficiências suas, as 

superficialidades e incorreções certamente cometidas. 

Ao longo do curso, através dos debates e reflexões despertadas nas 

salas de aula, permitindo um distanciamento crítico de nosso dia a dia 
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como servidores da Câmara dos Deputados, novas questões se colocaram, 

afirmando convicções, refazendo conceitos e despertando dúvidas sobre 

“verdades” antigas. 

Consolidou a convicção da relevância da representação popular e da 

Câmara dos Deputados, em particular, na afirmação da cidadania 

brasileira. Seu papel fundamental nos fundamentos da vida republicana e 

na própria sobrevivência da unidade nacional, ao longo de nossa história. 

O império da Lei e do Regimento Interno como instrumentos básicos de 

garantia dos direitos políticos, das minorias, da própria democracia 

representativa. A soberania do plenário e o reconhecimento das comissões 

permanentes e temporárias como as instâncias mais democráticas e 

transparentes do processo político-legislativo. 

Mas com essas afirmações; colocam-se algumas indagações: Como 

incorporar novas formas de participação popular nos processos decisórios? 

Como aperfeiçoar a democracia representativa, ampliando os mecanismos 

de transparência nas decisões da Câmara dos Deputados ? 

Esse trabalho visa questionar o que nos parece uma contradição: 

Por que as instâncias mais democráticas; as Comissões Permanentes , 

tem uma participação tão periférica, naquela que talvez seja a mais 

importante das decisões do legislativo: as finanças públicas , ou o 

orçamento da União . O destino “do meu, do seu, do nosso dinheiro”. 

Aquelas ações de estado, que poderão diminuir ou aumentar a mortalidade 

infantil, os índices de emprego ou de escolarização de todo um povo. 

Enfim, por que num momento tão relevante do Poder Legislativo, dispensa-
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se instrumentos tão eficientes e testados como as Comissões 

Permanentes  ? 

Mesmo reconhecendo a complexidade técnica e política da 

elaboração da peça orçamentária, nos animou analisar o processo 

legislativo , visando encontrar a menor interferência possível (portanto 

mais exeqüível, por demandar menos iniciativas de reformas legais), que 

lograsse alcançar aquele que é o objeto fundamental desse trabalho; 

inserir as Comissões Permanentes no processo de ela boração do 

orçamento da União . É nossa convicção que essa decisão político-

legislativa introduziria uma nova dinâmica, capaz de construir as soluções 

técnicas e institucionais dela decorrentes. 

Para a realização deste trabalho, adotamos a seguinte metodologia:  

1°) um resumo histórico da origem do estado  e do p arlamento moderno, 

realçando o papel que o controle da contas públicas exerceu nos 

fundamentos da cidadania,  das liberdades públicas e do direito 

constitucional. 2°) Análise comparativa dos disposi tivos constitucionais 

pertinentes, 3°) Análise das conclusões finais das CPI’s de 1992 e 1994; 

4°) Análise comparativa dos Regimentos Internos da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal e  do Regimento Comum nos seus 

dispositivos pertinentes ao ciclo orçamentário e a competência das 

comissões técnicas; 5°) Concluindo por oferecer dua s alternativas 

regimentais para inaugurar uma participação mais ampla do parlamento e 

da sociedade civil brasileira; incluindo-se as Comissões Técnicas 

Permanentes no ciclo orçamentário. A primeira meramente de decisão 

política: acionando-se o artigo 90 da Resolução Nº 1 de 1970, do 
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Regimento Comum. A segunda: uma reforma na Resolução Nº 1 de 2001, 

através de um projeto de resolução do Congresso Nacional.         

Contribuir para o aperfeiçoamento democrático, dar transparência no 

uso dos recursos públicos e fortalecer a cidadania brasileira, eis o que nos 

animou realizar esse breve trabalho. 

 

 

2. Controle das Finanças Públicas: Fundamento da Cidad ania . 

 

 

“Por todas estas razões, os lordes espirituais e te mporais e os comuns 

humildemente imploram a Vossa Majestade que, a part ir de agora, 

ninguém seja obrigado a contribuir com qualquer dád iva, empréstimo ou 

benevolência e a pagar qualquer taxa ou imposto, se m o consentimento 

de todos, manifestado por ato do Parlamento; e que ninguém seja 

chamado a responder ou prestar juramento, ou execut ar algum serviço, 

ou encarcerado, ou, de uma forma ou de outra, moles tado ou inquietado, 

por Causa destes tributos ou da recusa em os pagar;  e que nenhum 

homem livre fique sob prisão ou detido por qualquer  das formas acima 

indicadas; e que Vossa Majestade haja por bem retir ar os soldados e 

marinheiros e que, para futuro, o vosso povo não vo lte a ser 

sobrecarregado; e que as comissões para aplicação d a lei marcial sejam 

revogadas e anuladas e que, doravante, ninguém mais  possa ser 

incumbido de outras comissões semelhantes, a fim de  nenhum súdito de 
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Vossa Majestade padecer ou ser morto, contrariament e às leis e 

franquias do país. ”  Petition of Rights, Inglaterr a, 1628. 

 

 Os limites do poder de tributar e da própria administração das 

finanças públicas está na própria origem dos parlamentos e dos estados 

modernos. O mesmo raciocínio poderíamos estender aos fundamentos de 

todo direito constitucional moderno. A Magna Carta Baronorum, citada por 

muitos estudiosos, como a primeira carta constitucional da história ocidental, 

assinada pelo rei inglês João Sem Terra em junho de 1215, traz em seu artigo 

XII: “Nenhum tributo ou auxílio será instituído no Reino,  a não ser pelo 

Conselho dos Comuns, exceto com as finalidades de r esgatar a pessoa 

do Rei, sagrar seu primogênito cavaleiro e casar su a filha mais velha 

uma vez, e os auxílios para esses fins deverão ser de valor razoável.”   

É da convergência de interesses entre o Rei e seus súditos que 

nasce o parlamento, e nesse encontro de interesses as finanças públicas 

desempenham papel fundamental. Nos ensina Maurizio Cotta1:  

“Com base nestes desenvolvimentos históricos, há uma dupla 

necessidade. Por um lado, há a urgência de o poder central do rei consolidar o 

consenso do país, associando e, consequentemente, vinculando as decisões 

políticas os poderes periféricos, tanto feudais como urbanos, sem cuja 

colaboração se tornaria quase impossível a execução de qualquer programa 

político. Paradoxalmente é, portanto, o próprio poder régio que, pelo menos no 

início, enquanto não dispõe de instrumentos administrativos próprios e 

eficazes busca uma certa participação das partes politicamente importantes do 

                                                 
1 Bobbio,Norberto; Matteucci , Nicola;Pasquino, Gianfranco; Dicionário de Política, Volume II; Editora 
Universidade de Brasília, Brasília, 1999. 
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país. Por outro lado, entra em jogo a necessidade sentida pelos poderes 

periféricos de garantir os próprios privilégios e de exercer certo controle sobre 

o emprego que o poder régio faz das suas contribuições pessoais e 

financeiras (lembremos o aforismo inglês no taxation without representation) .” 

 

 

 

 

3. O Orçamento na Constituição Federal. 

 

A Constituinte de 1988 representou um momento de intenso debate 

nacional. Para o parlamento brasileiro convergiram as forças díspares da 

sociedade civil brasileira, recém liberta de um longo período ditatorial. 

Demandas políticas, sociais, econômicas e culturais reprimidas por 

décadas de autoritarismo, apresentaram-se aos constituintes na forma de 

irresistíveis pressões, muitas vezes confusas e contraditórias. 

Segundo João Gilberto e Nantes de Oliveira:2 

“Aconteceram manifestações populares em várias partes do Brasil, 

caravanas foram à Brasília, grupos de pressão estiveram no próprio 

Congresso Nacional, houve lobby profissionalizado. 

O processo apresentou-se sempre tensionado e em crise. Situações 

conjunturais e as próprias decisões da Constituinte formaram um quadro 

de instabilidades, riscos, manobras. 

                                                 
2 Coelho, João Gilberto Lucas; Nantes de Oliveira, Antonio Carlos; A nova Constituição. Avaliação do texto 
e perfil dos constituintes;INESC - Rio de Janeiro:REVAN, 1989. 



 9

As elites dominantes não conseguiram impor um procedimento 

rápido e um projeto articulado. Novos atores entraram em cena. Neste 

caso, a crise é sinal de possibilidades, em face do desarranjo ou limitações 

no poder constituído e nas classes hegemônicas. 

As decisões foram contraditórias. Grandes vitórias da direita, do 

status quo , das forças dominantes em alguns temas. Avanços 

consideráveis e conteúdos surpreendentes, em outros.” 

Mais uma vez o parlamento brasileiro logrou cumprir o seu papel 

histórico de, sensível à “ voz roucas das ruas “, costurar o grande consenso 

nacional, oferecendo uma saída institucional à conflitos (como os da terra 

rural) que poderiam caminhar para o choque e o enfrentamento violento.  

Este consenso se materializou numa Constituição extensa para 

muitos, detalhista para outros. Mas como era de se prever não encerrou as 

contradições, que explicam as constantes, inúmeras e muitas vezes 

abrangentes emendas por ela sofridas de 1988 para cá. 

No capítulo do orçamento e finanças públicas não tem sido 

diferente. Houve avanços na racionalidade e transparência do processo de 

elaboração e aprovação do orçamento da União. Mas crises sérias (CPI 

dos Anões e CPI do PC Faria ), tem demonstrado ainda não termos 

encontrado soluções mais duradouras e confiáveis, capazes de assegurar 

a participação democrática, a transparência e a lisura no trato do dinheiro 

público. 

Segundo Hoauiss,3 orçamento público significa “cálculo da receita a 

ser arrecadada em um exercício financeiro e das despesas a serem feitas 

                                                 
3 Houaiss,Antonio, Dicionário da Língua Portuguesa, Objetiva, Rio de Janeiro, 2001 
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pela administração pública, organizado pelo poder executivo e sujeito à 

aprovação das respectivas câmaras legislativas”. 

Orçamento- programa “orçamento que estabelece metas e objetivos 

governamentais, estruturados em planos e programas a serem realizados 

em determinado período, em conjugação com o sistema de planejamento 

das finanças.”    

A Constituição Federal de 1988 define em seus artigos 165, 166 , 

167, 168  e 169, alterados pelas Emendas Constitucionais 3/93,19/98,  

20/98 e 29/2000; as regras constitucionais que deverão ser observadas 

pelos Poderes Executivo e Legislativo na aprovação do Orçamento da 

União. 

Estabelece que por iniciativa do Poder Executivo, Lei definirá o 

Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais 

(art.165 C.F .).  

O Plano Plurianual (PPA)  “estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 

programas de duração continuada.” (§1º, art.165 C.F .). 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)  “compreenderá as metas 

e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de 

capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 

lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária 

e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento.” (§2 º, art. 165 C.F .). 
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A Lei Orçamentária Anual (LOA) , se dividirá em três orçamentos: o 

Fiscal  referente aos Poderes da União; o de Investimento referente às 

empresas em que a União tenha a maioria do capital votante, direta ou 

indiretamente; e da Seguridade Social referente à administração direta ou 

indireta, bem como fundos e fundações públicas. (§5º, I,II,III, art.165 C.F.).  

Mas é no seu artigo 166  que a Constituição Federal define que “Os 

projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas 

Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum” (grifos 

nossos). 

Em seu § 1º atribui a uma comissão mista de Senadores e 

Deputados “I – examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste 

artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da 

República; II – examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 

nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o 

acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação 

das demais comissões do Congresso Nacional e de sua s Casas, 

criadas de acordo com o art. 58.” (grifos nossos). 

Ainda no mesmo artigo 166 em seu § 7 º, ao tratar do processo de 

apreciação da proposta orçamentária: “Aplicam-se aos projetos 

mencionados neste artigo, no que não contrariar o d isposto nesta 

seção, as demais normas relativas ao processo legis lativo”. (grifos 

nossos). 

Como podemos observar, se é verdadeiro afirmar que a 

Constituição Federal não determina expressamente a participação, por nós 
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pretendida nesse trabalho, das Comissões Permanentes no processo de 

elaboração orçamentária, podemos considerar que oferece a cobertura 

constitucional necessária, remetendo para o campo infra-constitucional a 

solução pretendida. 

 

 

 

 

4. As CPI’s de 1992 e 1994: Exigência por Mudanças:  

 

 

Em duas oportunidades a Nação foi sacudida por escândalos, que 

levaram inclusive ao impedimento do Presidente da República e à cassação e 

renúncia de diversos deputados federais. O Orçamento da União e o 

Congresso Nacional estiveram no epicentro desses “terremotos” político- 

institucionais. 

As sugestões de mudanças são amplas e abrangentes, como não 

poderiam deixar de sê-lo, dada a complexidade da questão. Para efeito desse 

estudo nos restringimos à matéria em questão, analisando as mudanças 

propostas no tocante ao processo legislativo de elaboração da peça 

orçamentária. 

A CPI de 1992, que ficou conhecida como a CPI dos Anões do 

Orçamento, em suas conclusões finais, afirma: 

“As provas coletadas na fase de investigação mostram, à sociedade, 

que se tornou relativamente fácil a grupos organizados ocupar posições- 
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chave nos órgãos da administração pública e, de maneira articulada, conduzir 

o Poder Público a tomar decisões e empreender ações danosas ao Estado e 

prejudiciais à sociedade, embora muito rentáveis para os membros desses 

grupos, sob a forma de comissões, lucros exorbitantes, favorecimentos 

pessoais, etc.” 

“Não obstante, há uma outra vertente da administração pública 

federal que é, também, uma das fontes centrais de facilitação da ingerência 

externa espúria na administração pública. Trata-se do ciclo orçamentário 

ampliado, com a inclusão do Plano Plurianual (PPA) e da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), que surgiram com a promulgação da Constituição de 

1988. Referimo-nos aos procedimentos, no âmbito tanto do Poder Executivo 

como do Poder Legislativo, que geram o PPA, a LDO, a Lei Orçamentária 

Anual (LOA) e os Créditos Adicionais, e que regulam o acompanhamento e a 

avaliação do Plano e dos Orçamentos. 

Julgamos que esse é um dos ambientes propícios à prática de 

várias irregularidades apuradas por esta CPI . Avaliamos, também, que é um 

dos assuntos sobre os quais o Congresso pode agir com rapidez e eficácia, de 

modo a fechar as portas para novas aventuras e assaltos ao Erário. Para 

tanto, será necessário, inclusive, que o Poder Legislativo demonstre a firme 

vontade política de reconhecer alguns pecados por ele mesmo cometidos, 

afastando-se de alguns maus hábitos e que imponha a si mesmo regras 

simples, com o que demonstrará à sociedade brasileira sua disposição de 

renovar costumes e práticas políticas e colocar os interesses do País acima 

dos interesses pessoais.” 
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Após um resumo do ciclo orçamentário, fazem um alerta , que 

julgamos importante reproduzir, por fortalecer a necessidade de construirmos 

um equilíbrio entre as salvaguardas necessárias e a imprescindível 

participação legítima da sociedade brasileira no processo orçamentário. Afirma 

aquela CPI: 

“É preciso tornar claro que, em torno desse processo, concentram-

se maciços interesses empresariais, corporativos, regionais e setoriais de toda 

espécie, devido ao volume de recursos que nele são mobilizados. A maioria 

desses interesses é legítima e pauta sua intervenção no processo decisório 

subjacente pelo respeito às normas legais de regência. Outros, no entanto, 

não se deixam embaraçar por considerações de ordem ética ou legal, como 

demonstram cabalmente os fatos revelados por esta CPI. Isto acontece 

porque, ao longo do ciclo orçamentário, surgem oportunidades de ingerências 

externas diversas, devido a lacunas na legislação e a procedimentos políticos, 

práticas e praxes que comandam o processo. Já, na elaboração das propostas 

do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentária e da Lei Orçamentária 

Anual, no âmbito do Poder Executivo, mobilizam-se grupos interessados tão 

somente em vender seus produtos e serviços, alheios às reais necessidades 

do País e de cada região.” 

Em 1994, na esteira dos escândalos que derrubaram o Presidente 

Collor, uma nova CPI, conhecida como a CPI do PC Farias,  avança ainda 

mais no rumo por nós indicado nesse trabalho, advogando uma “Nova 

Sistemática de Elaboração Orçamentária”.  

Resumidamente propõe, mediante a revogação dos parágrafos 1º e  

2º do artigo 166 da Constituição Federal;  a extinção da Comissão Mista de 
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Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização e a sua substituição por uma 

Comissão Parlamentar Mista de Sistematização Orçamentária, com disciplina 

pelo Regimento Comum. Propõe ainda a restauração das Comissões de 

Fiscalização e Controle da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a 

definição de percentual mínimo de aplicação de recursos em continuidade de 

obras, a limitação do poder de emendar a lei orçamentária, o fortalecimento 

dos sistemas de controle interno e externo e dos mecanismos de controle 

externo pelo Poder Legislativo e pelo Tribunal de Contas da União. 

Ao propor a Elaboração Compartilhada do Orçamento Geral da  

União  são explicitados conceitos e propostas cuja convergência com esse 

trabalho, justifica a sua transcrição na íntegra: 

“O novo sistema cujas linhas gerais aqui se propõe deverá 

assegurar transparência e ampla participação de todos os congressistas e 

crescente engajamento dos setores da sociedade interessados no processo, 

não só na discussão de suas prioridades e na definição antecipada de 

programas e projetos, mas também no questionamento dos métodos e 

processos de funcionamento da máquina governamental e na cobrança de sua 

produtividade e objetividade. Disso decorrerá, necessariamente, a exigência 

de rigoroso controle de sua execução. 

Pretende-se, ainda, assegurar a eliminação de práticas nocivas de 

inclusão clandestina e ilegítima de projetos e atividades de interesse restrito 

de grupos econômicos e políticos, que ora definem o gasto público de forma 

antidemocrática e sem observância das verdadeiras prioridades sociais. 

Busca-se conjugar a elaboração orçamentária   de um exercício 

com o acompanhamento da execução financeira do ano anterior, conferindo 
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caráter político sadio e eficaz ao papel fiscalizador do Legislativo, permitindo a 

ação tempestiva dos órgãos de controle externo, bem como dos meios de 

comunicação, para maior conscientização da sociedade sobre a atuação 

governamental. 

O SIAFI deve ser aperfeiçoado e o acesso a ele democratizado. 

Deve-se procurar melhor articulação entre o Executivo e o 

Legislativo, mediante a conjugação de suas responsabilidades, redefinidas, 

no sentido de melhor dividi-las e torná-las solidárias. É preciso quebrar o 

monopólio da informação  detido pelo Executivo. Ao mesmo tempo, é 

fundamental possibilitar que a totalidade dos parlamentares vote com 

conhecimento de causa a mais importante lei de cada exercício, passando a 

decidir de maneira consciente e responsável sobre tudo aquilo que se contém 

no orçamento (déficit público, serviço da dívida interna e externa, dotações 

para cada setor, etc.) É inadmissível que as preocupações em torno do 

Orçamento se restrinjam apenas ao acompanhamento das emendas do 

próprio Parlamentar ou a interesses menores. 

Faz-se necessário, na nova sistemática orçamentária, eliminar a 

“orgia dos prazos”, o mistério de certas rubricas – verdadeiras “caixas-pretas” 

– o sistemático descumprimento das regras da LDO sobre créditos 

suplementares, a arbitrariedade no contigenciamento de verbas e a 

possibilidade de ações de retaliação ou de acumpliciamento dos 

congressistas, tantas vezes forçados a votar sem tempo para exame, 

superficial que seja, da matéria. 

Não mais pode ser invocado o argumento da urgência do Executivo, 

tantas foram as manobras já aplicadas para retardar a votação, para que esta 
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se realize em períodos de pouca presença no Congresso, em sessões que 

varem a madrugada, com reduzido quorum e poucas testemunhas das 

barbaridades que se praticam. 

Intenta-se conferir maior eficácia ao papel do Legislativo, ao buscar 

o efetivo envolvimento das comissões técnicas da Câmara dos Deputados 

e do Senado Federal na elaboração do Orçamento e na fiscalização de sua 

execução financeira, a exemplo do que ocorre em países mais desenvolvidos. 

A sistemática proposta compõe-se dos seguintes elementos 

básicos: 

1º - elaboração das propostas orçamentárias (Orçamento Plurianual 

de Investimentos, Orçamento Geral da União, Orçamento de Investimento das 

Empresas Estatais e Orçamento da Seguridade Social) e dos projetos de 

créditos suplementares em conjunto e simultaneamente pelo Executivo e 

Legislativo; 

2º - a discussão e elaboração das propostas será precedida da 

votação de uma LDO de nova configuração que, entre outros requisitos, fixará 

a distribuição das dotações para cada ministério, ou fundo, ou setor da 

administração pública. O projeto da LDO, enviado pelo Executivo, será 

discutido em todas as comissões técnicas permanente s da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, as quais atuarão em reuniões conjuntas, e 

aprovado pelo Plenário do Congresso Nacional; 

3º - as propostas orçamentárias setoriais (educação, saúde, meio-

ambiente, minas e energia, forças armadas, etc.) serão discutidas e 

elaboradas  nos plenários das comissões técnicas do Senado Federal e da 

Câmara dos Deputados, em reuniões conjuntas, respeitados os limites de que 
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trata o item anterior, com a efetiva participação de representantes do 

Executivo, preferencialmente em sessões abertas; 

4º - tais propostas serão votadas pelos integrantes das comissões 

técnicas permanentes respectivas, conforme regra regimental destinada a 

regular a participação de deputados e senadores nos novos colegiados, de 

caráter misto; 

5º - as comissões técnicas permanentes das duas Casas do 

Congresso serão definidas regimentalmente de molde a corresponder às 

necessidades de elaboração do Orçamento – a mais importante lei atualmente 

apreciada pelo Congresso – bem como para conferir-lhes funções 

fiscalizadoras sobre a execução fisico-financeira d os projetos, 

subprojetos e atividades previstas nela previstos. 

6º - os orçamentos das receitas (tributárias, provenientes de 

operações de crédito, de contribuições, etc.), constantemente reavaliados, 

serão de responsabilidade da Comissão de Finanças e Tributação da 

Câmara dos Deputados e da Comissão de Assuntos Econ ômicos, do 

Senado Federal ; 

7º - a Comissão Parlamentar Mista de Sistematização 

Orçamentária, com disciplina definida pelo Regimento Comum, e não pelo 

texto constitucional, terá por responsabilidade zelar pelo cumprimento dos 

prazos de tramitação dos projetos, bem como suprir eventuais deficiências e 

inadimplências das comissões técnicas permanentes, além de consolidar as 

propostas setoriais; 

8º - os projetos de orçamento setoriais consolidados pela Comissão 

Parlamentar Mista de Sistematização Orçamentária constituirão o Projeto de 
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Lei do Orçamento, a ser votado pelo Plenário do Con gresso, em prazo 

rigidamente estabelecido por parlamentares conhecedores, no mínimo, de seu 

trabalho perante a comissão permanente de que tenham feito parte; 

9º - mantém-se para o Poder Executivo a prerrogativa do veto 

parcial.  “ 

Como podemos observar as mudanças propostas pela CPI de 1994 

são extremamente amplas, fortalecem as Comissões Permanentes e apontam 

para uma nova dinâmica, que seria capaz de envolver todo o Congresso 

Nacional. Mas talvez exatamente por essa radicalidade e abrangência tenha 

ficado no papel, considerada por muitos; inexeqüível. A exigência de uma 

emenda constitucional, alterando o artigo 166 da Constituição Federal , 

extinguindo a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 

exigiria uma mobilização e uma articulação muito maiores e complexas, pelo 

que optou-se, nesse estudo,  por outras  alternativas.  
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5. As Comissões Permanentes na Constituição Federal  e nos 

Regimentos Internos: 

 

 

As Comissões permanentes e temporárias, instituições já 

tradicionais no parlamento brasileiro, tem suas prerrogativas e 

competências bastante fortalecidas em relação ao sistema constitucional 

anterior.  

“As comissões permanentes e temporárias ganham relevo especial 

no funcionamento do Legislativo a partir da nova Constituição, inclusive 

como tentativa de tornar o Congresso mais eficiente e capaz de dar 

respostas aos problemas e necessidades nacionais. O pesado plenário, 

muito voltado a discursos políticos e debates gerais, será compensado pelo 

maior dinamismo das comissões, formadas a partir da proporcionalidade 

entre partidos e blocos. 

As comissões terão competência para votar projetos de lei, com 

recurso ao plenário de um décimo dos integrantes da Casa respectiva; 

serão portas de entrada para as reclamações e depoimentos da sociedade 
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civil; convocarão ministro de Estado e apreciarão programas e planos 

nacionais, regionais ou setoriais.”4  

Merecedoras de uma seção, a de número VII, Das Comissões, em 

seu artigo 58  são definidas as suas prerrogativas e competências: 

“§ 2º Às comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

I – discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma do 

regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso de um 

décimo dos membros a Casa; 

II – realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

III – convocar Ministros de Estado para prestar informações sobre 

assuntos inerentes as suas atribuições; 

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixas de 

qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou entidades 

públicas; 

V – solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; 

VI – apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e 

setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer.” 

Por constituírem-se em conjuntos menores do Colegiado de suas 

Casas respectivas e por  ter seu campo temático (ou de mérito) mais 

restrito, as comissões ao mesmo tempo que especializam a sua atuação e 

seus integrantes, permitem um interlocução mais constante e habilitada 

com a sociedade civil. Através das suas audiências públicas, debates, 

seminários e conferências tornaram-se  portas acessíveis, democráticas e 

                                                 
4 Coelho, João Gilberto Lucas, A nova Constituição. Avaliação do texto e perfil dos constituintes/João 
Gilberto Lucas Coelho e Antonio Carlos Nantes de Oliveira;INESC-Rio de Janeiro:REVAN, 1989. 



 22

eficientes para que a cidadania brasileira possa influenciar nas decisões do 

Poder Legislativo. 

“As Comissões permanentes são o pulmão do processo legislativo. 

Ali se desenvolvem os mais abrangentes debates sobre as matérias em 

tramitação na Câmara. A elas têm acesso os segmentos da sociedade que 

acompanham a produção das principais normas do País. Tem caráter 

técnico-legislativo ou especializado e são integrantes da estrutura 

institucional da Câmara. 

Sua finalidade é não só apreciar as proposições submetidas ao seu 

exame e sobre elas deliberar, mas também exercer o acompanhamento 

dos planos e programas de governo, no âmbito dos respectivos campos 

temáticos e áreas de atuação (art. 32, parágrafo único).Significa que as 

Comissões são agentes do controle externo que a Constituição reservou 

ao Congresso.”5 

O artigo 32   do Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

define as matérias ou atividades de competências das Comissões, e 

alterada por duas resoluções (2001 e 2002), definiram que são dezoito o 

número de Comissões Permanentes: 

I – de Agricultura e Política Rural; II – de Ciência e Tecnologia, 

Comunicação e Informática; III – de Constituição e Justiça e de Redação; 

IV – de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias; V – da 

Amazônia e de Desenvolvimento Regional; VI – de Economia, Indústria e 

Comércio; VII – de Educação, Cultura e Desporto; VIII – de Fiscalização 

Financeira e Controle; IX – de Finanças e Tributação; X – de Minas e 

                                                 
5 Amaral, Gardel; Gerônimo, Miguel; O Processo Legislativo na Câmara dos Deputados- Ed.do Autor, 
Brasília, 2001.  



 23

Energia; XI – de Relações Exteriores e de Defesa Nacional; XII – de 

Seguridade Social e Família; XIII – de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público; XIV – de Viação e Transportes; XV – de Desenvolvimento 

Urbano e Interior; XVI – de Direitos Humanos; XVII – de Legislação 

Participativa e XVIII – de Segurança Pública, e de combate às drogas, ao 

narcotráfico e ao crime organizado. 

No Regimento Interno do Senado Federal é em seu artigo 77  que 

encontramos a constituição de sete comissões, a saber: I – de Assuntos 

Econômicos; II – de Assuntos Sociais; III – de Constituição, Justiça e 

Cidadania; IV – de Educação; IV – A – de Fiscalização e Controle; V – de 

Relações Exteriores e Defesa Nacional e VI – de Serviços de Infra – 

Estrutura. 

Nos seus demais artigos referentes às Comissões, o Regimento 

Interno do Senado Federal define competências e procedimentos similares 

aos que estão previstos no Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 
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6. Das Conclusões Finais: 

 

 

É nosso parecer que as soluções para o problema proposto: maior 

transparência e democracia na apreciação do orçamento da União através 

da inserção das Comissões Permanentes de forma mais efetiva no ciclo 

orçamentário; convergem para o Regimento Comum. 

Por se tratar de matéria definida constitucionalmente como 

Congressual, e visto que não há obstáculos de ordem constitucional,  o 

Regimento Comum abriga em dois de seus dispositivos, as regras legais 

para o envolvimento institucional das Comissões no processo de 

elaboração do orçamento público.  

A) Uma Solução Pragmática: 

A Resolução Nº 1 de 1970, que definiu o Regimento Interno do 

Congresso Nacional; prevê em seu artigo 90 que “o projeto de lei 
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orçamentária será apreciado por uma Comissão Mista que contará 

com a colaboração das Comissões Permanentes da Câma ra dos 

Deputados e do Senado Federal”. Em seu § 3º afirma “A participação 

das Comissões Permanentes, no estudo da matéria orç amentária, 

obedecerá às seguintes normas: 

a) as Comissões Permanentes interessadas, uma vez 

constituída a Comissão Mista, deverão solicitar ao 

Presidente desta, lhe seja remetido o texto do proj eto de lei 

orçamentária”; 

b) a Comissão Mista , ao encaminhar o projeto à solici tante, 

estabelecerá prazos e normas a serem obedecidos na 

elaboração de seu parecer, o qual deverá abranger, 

exclusivamente, as partes que versarem sobre a maté ria de 

sua competência específica; 

c) a Comissão Permanente emitirá parecer circunstancia do 

sobre o anexo que lhe for distribuído e elaborará e studo 

comparativo dos programas e dotações propostas com a 

prestação de contas do exercício anterior e, sempre  que 

possível, com a execução da lei orçamentária em vig or; 

d) o parecer da Comissão Permanente será encaminhado, pelo 

Presidente da Comissão Mista, ao relator respectivo  para 

que sirva como subsídio ao estudo da matéria; 

e) o parecer do relator da Comissão Mista deverá fazer  

referência expressa ao ponto de vista expendido pel a 

Comissão Permanente; 



 26

f) por deliberação da maioria de seus membros, as Comi ssões 

Permanentes do Senado e da Câmara dos Deputados, qu e 

tiverem competência coincidente, poderão realizar r euniões 

conjuntas sob a direção alternada dos respectivos 

Presidentes, podendo concluir pela apresentação de parecer 

único; e 

g) os pareceres das Comissões Permanentes, que concluí rem 

pela apresentação de emendas, deverão ser encaminha dos à 

Comissão Mista dentro do prazo estabelecido no caput do 

artigo 94 deste Regimento.”  (Grifos nossos)   

Esse dispositivo regimental já assegura a inserção das Comissões 

Permanentes, de forma bem mais abrangente do que é praticado 

atualmente. Surpreendentemente, em rápida pesquisa realizada para esse 

trabalho, constatamos ter sido acionado uma única vez, nos últimos anos, 

pela Comissão de Direitos Humanos em 1996. Mesmo assim, considerado 

intempestivo pela Comissão Mista de Orçamento, sendo indeferido de 

ofício pelo seu Presidente. 

De forma ambígua, define em sua alínea D que o relatório produzido 

pela Comissão será considerado como “subsídio ao estudo da matéria” 

pelo relator da Comissão de Orçamento. Mas em sua alínea G afirma que 

“os pareceres das Comissões permanentes, que concluírem pela 

apresentação de emendas , deverão ser encaminhados à Comissão Mista 

dentro do prazo estabelecido no caput do art. 94 deste Regimento.” Para 

agravar a ambigüidade regimental, o artigo 94 aqui referido, que definiria o 

prazo, foi revogado pela Resolução Nº 1 de 1991 do Congresso Nacional.  
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Ainda assim, incompleta e confusa, a Resolução Nº 1 de 1970, está 

em vigência e constitui um instrumento regimental valiosíssimo para 

garantir a inserção das Comissões Técnicas no ciclo orçamentário. Se 

ainda não podemos considerar a solução ótima, pelas considerações 

acima, poderia, num acordo de líderes e/ou dos Presidentes das 

Comissões, inaugurar um processo pragmático, por meio do acionamento 

do referido dispositivo, sendo inevitável uma nova regulamentação, à 

curtíssimo prazo, visando assegurar os prazos legalmente definidos para o 

ciclo orçamentário. 

 

B) Uma Solução Regimental : 

 

A Resolução Nº 1 de 2001, do Congresso Nacional, é a 

regulamentação legal mais recente e acabada, que visa aperfeiçoar os 

procedimentos envolvidos no ciclo orçamentário. Com seus 49 artigos 

detalha cada uma das etapas da elaboração do orçamento, seus prazos, 

competências e procedimentos. 

Em seu artigo 10 define que “ O projeto de lei do plano plurianual e o 

projeto de lei orçamentária anual poderão ser divididos em até dez áreas 

temáticas, que ficarão a cargo dos respectivos Relatores- Setoriais, nos 

termos do regulamento interno.” 

No artigo seguinte, o de Nº 11, constitui os comitês, que serão em 

número de até cinco, entre eles, necessariamente os Comitês de Avaliação 

da Receita Orçamentária; de Avaliação das Emendas e de Avaliação das 
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Informações enviadas pelo Tribunal de Contas da União; e terão a função 

de apoio aos Relatores – Setoriais e coordenados pelo Relator –Geral.  

Em seu artigo 25 define as cotas de emendas coletivas, limitando 

em cinco as emendas oferecidas pelas Comissões Permanentes da 

Câmara e do Senado. 

Visando acelerar os trabalhos e garantir os prazos de tramitação em 

seu artigo 38  define normas que permitem abreviar procedimentos durante 

as reuniões da Comissão. 

Portanto é conclusão deste trabalho a necessidade de emendas à 

Resolução Nº 1 de 2001, que aprovadas pelo Congresso Nacional, 

permitiriam a participação ampla das Comissões Técnicas da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal na aprovação do Orçamento da União. 

Para tanto oferecemos ao término desse trabalho um projeto de 

resolução cujos dispositivos propostos permitiriam o exercício de uma 

prerrogativa regimental já garantida às Comissões, embora não exercida, 

sem que haja solução de continuidade, corrigindo as ambigüidades e 

contradições hoje existentes no Regimento Comum do Congresso 

Nacional.  

 

Mudanças essas que significariam um passo fundamental rumo ao 

envolvimento de toda a cidadania brasileira com o debate e decisão dos 

gastos públicos, construindo uma nova era de maturidade da nossa 

democracia. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° _______, DE 2002-CN 

 

 

Altera dispositivos da Resolução n° 1, de 2001-CN, que 

disciplina o funcionamento da comissão mista a que se refere o § 1° 

do art. 166 da Constituição Federal. 

 

 

O Congresso Nacional resolve: 

 

Art. 1° A Resolução n° 1, de 2001-CN, passa a vigor ar com as 

seguintes alterações: 

(....) 

 

Art. 11. Serão constituídos até cinco comitês, sob a coordenação do 

Relator-Geral, com o mínimo de cinco e o máximo de nove integrantes 

cada, para apoio aos Relatores-Setoriais e ao Relator-Geral do projeto de 

lei orçamentária. 
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§ 1° (....) 

 

(....) 

 

III.A - Comitê de Emendas das comissões permanentes do Senado 

Federal e da Câmara dos Deputados; 

 

(....) 

 

§ 2°.A Para a composição prevista no caput, caberão às comissões 

permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 

alternadamente, indicar um membro cada para compor o Comitê de 

Emendas de suas autorias. 

 

§ 2°.B A designação prevista anterior ficará a carg o do presidente da 

comissão permanente selecionada.  

 

Art. 25. (....) 

 

I - às comissões permanentes do Senado Federal e da Câmara dos 

Deputados, relativas às matérias que lhes sejam afetas regimentalmente e 

de caráter institucional ou nacional, acompanhadas da ata da reunião 

deliberativa; 

(....) 
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§ 2° Às emendas das comissões permanentes do Senado  Federal e 

da Câmara dos Deputados, ficará limitado às Relatorias Setorial e Geral a 

análise dos aspectos relativos à correção de erros ou omissões de ordem 

técnica. 

§ 3 ° As comissões permanentes observarão nas reuni ões em que 

deliberarão sobre matéria orçamentária as normas dispostas no artigo 38, 

assim como as demais normas prescritas no regulamento interno da 

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização –CMO.    

 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de su a publicação.   

 

JUSTIFICAÇÃO 
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